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“Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria 

produção ou a sua construção.” 

(Paulo Freire) 
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RESUMO 

Este trabalho investiga o ensino da escrita de narrativas no Ensino Fundamental, buscando 
compreender se as propostas didáticas presentes nos livros didáticos analisados incentivam a 
produção autoral e autônoma dos alunos. O objetivo principal é verificar em que medida as 
atividades de escrita promovem a autonomia do estudante e propor parâmetros metodológicos 
que contribuam para o aprimoramento dessas práticas pedagógicas. A pesquisa fundamenta-
se nos pressupostos teóricos de Piaget (1994) e Vygotsky (1994), que compreendem a 
construção do conhecimento como um processo ativo, resultante das interações do sujeito 
com o meio e das trocas sociais mediadas pela linguagem, bem como nos estudos de Val 
(2006), Koch; Elias (2025) e Marchioni (2025), sobre a produção textual. Para abordar as 
estratégias do narrar, recorre-se às contribuições de Jolles (1976) e Bastos (1994). 
Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa qualitativa e analítica, realizada por meio da 
análise de dois livros didáticos, um destinado ao 5º ano e outro ao 7º ano do Ensino 
Fundamental. Os resultados apontam que as atividades propostas nesses materiais, em sua 
maioria, não favorecem a escrita autônoma e autoral, privilegiando exercícios estruturais e 
gramaticais. Conclui-se que é necessário alinhar as práticas pedagógicas ao estágio de 
desenvolvimento em que o aluno se encontra, de modo que as propostas de escrita estimulem 
sua autonomia e autoria na produção de textos narrativos. 

Palavras-chave: Narrativas. Escrita autoral. Autonomia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

This study investigates the teaching of narrative writing in Elementary Education, seeking to 
understand whether the didactic proposals found in the analyzed textbooks encourage 
students’ authorial and autonomous production. The main objective is to verify the extent to 
which writing activities promote student autonomy and to propose methodological 
parameters that contribute to the improvement of such pedagogical practices. The research is 
based on the theoretical assumptions of Piaget (1994) and Vygotsky (1994), who understand 
knowledge construction as an active process resulting from the subject’s interactions with the 
environment and from social exchanges mediated by language, as well as on the studies of 
Val (2006), Koch and Elias (2025), and Marchioni (2025) on textual production. To discuss 
the strategies of narrating, the study draws on the contributions of Jolles (1976) and Bastos 
(1994). Methodologically, it is a qualitative and analytical research carried out through the 
analysis of two textbooks — one aimed at the 5th grade and another at the 7th grade of 
Elementary Education. The results indicate that the activities proposed in these materials, for 
the most part, do not foster autonomous and authorial writing, as they privilege structural and 
grammatical exercises. It is concluded that pedagogical practices must be aligned with the 
student’s developmental stage so that writing proposals can effectively stimulate autonomy 
and authorship in the production of narrative texts. 

Keywords: Narratives. Authorial Writing. Autonomy. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A escrita, enquanto prática social e cognitiva, se destaca com importância no ensino 

de Língua Portuguesa na Educação Básica. No entanto, a escola ainda enfrenta muitos 

desafios para incentivar uma escrita verdadeiramente autoral, na qual o aluno se reconheça 

como sujeito no seu próprio discurso e não mero reprodutor de modelos preestabelecidos. 

Nesse contexto, as narrativas ocupam um papel de destaque, pois possibilitam ao estudante 

expressar sua experiência, sua imaginação e suas formas de interpretar o mundo através do 

texto, exercitando a autonomia e a criatividade. 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar de que modo dois livros de Língua 

Portuguesa do Ensino Fundamental promovem ou limitam o desenvolvimento da autoria e da 

autonomia na produção de narrativas pelos alunos. Para isso, serão consideradas as teorias 

cognitivas de Jean Piaget sobre os conceitos de anomia, heteronomia e autonomia, junto das 

concepções socioconstrutivistas de Lev Vygotsky, que compreende o aprendizado como 

processo mediado socialmente. 

Para compreender o processo de produção escrita como estratégia, serão articulados 

os trabalhos de Val (2006), sobre redação e textualidade; Marchioni (2025), acerca da escrita 

criativa; e Koch e Elias (2025), sobre estratégias de produção textual. A fim de explorar 

aspectos relacionados à estratégia do narrar, serão considerados André Jolles (1976), sobre as 

formas simples, e Bastos (1994), em seus estudos sobre coesão e coerência em narrativas 

escolares. 

A pesquisa adota uma abordagem qualitativa e analítica, centrada na análise de 

conteúdo de dois livros didáticos de Língua Portuguesa utilizados no Ensino Fundamental. O 

foco se dá sobre as propostas de escrita de narrativas, observando se elas incentivam o aluno 

a criar, refletir, opinar e construir textos próprios, ou se o induzem à mera repetição de 

modelos e temas pré-definidos. Com base nessa análise, será apresentada uma proposta de 

parâmetros para uma possível metodologia pedagógica, visando estratégias diferenciadas de 

trabalho com a escrita de narrativas na escola. 
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2  O DESENVOLVIMENTO DA AUTONOMIA DA CRIANÇA: 
CONTRIBUIÇÕES DE PIAGET E VYGOTSKY 

 

A concepção interacionista de desenvolvimento, como o próprio nome indica, valoriza 

as interações do sujeito com seu meio. Considerando que o espaço escolar é um ambiente de 

interações constantes, essa perspectiva revela-se particularmente relevante para compreender 

como os indivíduos constroem conhecimento por meio de suas relações. 

Essa abordagem se fundamenta na ideia de que a aquisição do conhecimento não é um 

processo inato nem resultante de pressões externas passivas, mas sim uma construção 

contínua realizada pelo indivíduo ao longo de toda a vida. As experiências prévias servem 

como base para novas construções, que dependem também da forma como o sujeito se 

relaciona com o ambiente em situações específicas. 

 

Especial importância é atribuída ao fator humano presente no ambiente. É através 
da interação com outras pessoas, adultos e crianças, que o bebê, desde o 
nascimento, vai construindo suas características (seu modo de agir, pensar e sentir) 
e sua visão de mundo e seu conhecimento (Davis; Oliveira, 1994, p. 36-37). 

 

Essa perspectiva interacionista encontra respaldo em estudos de Piaget e Vygotsky, 

que permitem refletir sobre como as crianças constroem conhecimento, tanto a partir da 

observação do ambiente quanto das relações estabelecidas com os indivíduos que as cercam. 

Aprofundando os estudos sobre Piaget, destacam-se suas contribuições para a 

compreensão do desenvolvimento cognitivo infantil, especialmente por meio da teoria da 

epistemologia genética, que investiga a origem e o desenvolvimento do conhecimento 

humano. Essa abordagem fundamenta-se na perspectiva construtivista, na qual o 

conhecimento é compreendido como resultado da interação com o meio, sendo construído ao 

longo da vida a partir das experiências e reflexões vivenciadas pelo indivíduo. 

Uma das principais proposições de Piaget refere-se à necessidade do ser humano de 

manter equilíbrio com seu meio. Segundo o autor, o indivíduo é constantemente confrontado 

por novas condições no ambiente e busca restaurar seu equilíbrio. Essa interação com o 
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entorno é fundamental para o desenvolvimento cognitivo, conceito que Piaget denomina 

equilibração majorante. 

 

A noção de equilíbrio constitui o alicerce da teoria de Piaget. Para este autor, todo 
organismo vivo — quer seja uma ameba, um animal ou uma criança — procura 
manter um estado de equilíbrio ou de adaptação com seu meio, agindo de forma a 
superar perturbações na relação que ele estabelece com o meio. O processo 
dinâmico e constante do organismo buscar um novo e superior estado de equilíbrio 
é denominado processo de equilibração majorante (Davis; Oliveira, 1994, p. 37-
38). (Grifo do autor) 

 

Nesse contexto, Piaget explica que o indivíduo recorre a dois tipos de esquemas 

cognitivos: assimilação, quando utiliza estruturas já existentes para compreender novas 

situações; e acomodação, quando é necessário modificar ou criar esquemas para se adaptar ao 

novo: 

 

Por exemplo: uma criança que já sabe medir a distância entre os objetos, quando 
precisa medir uma nova distância, usa o esquema de medir que já possui para 
assimilar a nova situação. Nesse caso, a estrutura cognitiva não se modificou porque 
o individuo já possuía o esquema de medir – sabe medir. 

Como nem sempre as estruturas cognitivas que o indivíduo possui permitem que ele 
assimile as novas situações vivenciadas, essas estruturas se modificarão, mas sem 
perder sua continuidade nem seus poderes anteriores de assimilação. A esse 
processo de reorganização ou de modificação de estruturas cognitivas já formadas, 
com vistas à solução de um novo problema ou situação, Piaget chama de 
acomodação. Por exemplo: uma criança que sabe andar de velocípede (com três ou 
quatro rodas) precisará construir novos esquemas motores para conseguir andar de 
bicicleta (duas rodas) (Ferro; Paixão, 2017, p. 74). 

 

Esses processos cognitivos são fundamentais, pois influenciam as diferentes etapas do 

crescimento e desenvolvimento infantil e se articulam com elas. No contexto escolar não é 

diferente, o contato com o novo é constante, uma vez que as crianças precisam gerar novas 

conexões cognitivas a cada conteúdo apresentado pelo professor. 

Ainda nas contribuições de Piaget em “O juízo moral na criança” (1994), o autor 

destaca o processo de conquista da autonomia infantil, considerando que o crescimento se dá 

por meio de etapas de desenvolvimento. Parte de sua pesquisa baseia-se na observação e na 

interrogação de crianças, bem como na análise das regras que elas estabelecem durante 
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brincadeiras, como a bolinha de gude e o pique. Para Piaget, “toda moral consiste num 

sistema de regras, e a essência de toda moralidade deve ser procurada no respeito que o 

indivíduo adquire por essas regras” (Piaget, 1994, p. 23). 

Por meio da observação do respeito às regras de jogos, Piaget demonstra como a 

percepção das crianças muda conforme a etapa em que se encontram. Essas etapas são 

fundamentais para se compreender a tomada de decisão das crianças em situações que 

demandam julgamentos e escolhas. Um dos conjuntos de fenômenos estudados pelo autor 

refere-se à consciência da regra, que ele organiza em três estágios: anomia, heteronomia e 

autonomia. 

No presente estudo, será dado destaque ao terceiro estágio, a autonomia. Contudo, a 

compreensão dos estágios anteriores é essencial para se entender como a criança alcança a 

autonomia. 

O primeiro estágio, a anomia, caracteriza-se pela ausência de compreensão das regras, 

o que impede que a criança as internalize ou as siga conscientemente. Segundo Piaget, 

“durante o primeiro estágio, a regra ainda não é coercitiva, seja porque é puramente motora, 

seja (início do estágio egocêntrico) porque é suportada, como que inconscientemente, a título 

de exemplo interessante e não de realidade obrigatória” (Piaget, 1994, p. 34). 

Então, nesse primeiro estágio, a regra não é compreendida como obrigatória, pois 

ainda não há internalização consciente de sua função social, sendo seguida mais por imitação 

ou interesse imediato do que por compreensão normativa. 

O segundo estágio, denominado heteronomia, ocorre quando as crianças começam a 

internalizar a existência de regras, mas ainda não compreendem sua construção ou podem 

julgá-las. Nesse momento, seguem as regras porque estas lhes são impostas por figuras de 

autoridade, como pais, professores ou outros agentes educativos. Piaget explica que “durante 

o segundo estágio (apogeu do egocentrismo e primeira metade do estágio da cooperação), a 

regra é considerada como sagrada e intangível, de origem adulta e de essência eterna; toda 

modificação proposta é considerada pela criança como uma transgressão” (Piaget, 1994, p. 

34). Neste estágio, as regras são obedecidas sob coação, caracterizando um respeito 

unilateral, em que a autoridade é respeitada, mas não necessariamente retribui esse respeito. 
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O estágio final, a autonomia, ocorre quando a criança passa a internalizar, julgar e 

também criar novas regras, exercendo o que Piaget denomina respeito mútuo. Segundo o 

autor, “durante o terceiro estágio, enfim, a regra é considerada como uma lei imposta pelo 

consentimento mútuo, cujo respeito é obrigatório, se se deseja ser leal, permitindo-se, 

todavia, transformá-la à vontade, desde que haja o consenso geral” (Piaget, 1994, p. 34). 

No contexto escolar, esse estágio oferece a oportunidade de se promover uma 

aprendizagem que incentiva a autonomia da criança por meio de atividades que estimulem 

sua participação ativa e capacidade de decisão. No entanto, muitas atividades presentes em 

materiais de suporte pedagógico, como nos dois livros didáticos de português aqui analisados, 

não consideram adequadamente o estágio de desenvolvimento moral em que as crianças se 

encontram, comprometendo o potencial de estímulo à autonomia. 

Ainda considerando o desenvolvimento cognitivo da criança, mas com enfoque maior 

nas interações sociais, Vygotsky (1994) apresenta o conceito de Zona de Desenvolvimento 

Proximal (ZDP), que evidencia a gradualidade do desenvolvimento. Segundo o autor: 

 

[…] o nível de desenvolvimento real de uma criança define funções que já 
amadureceram, ou seja, os produtos finais do desenvolvimento. Se uma criança 
pode fazer tal e tal coisa, independentemente, isso significa que as funções para tal e 
tal coisa já amadureceram nela. O que é, então, definido pela zona de 
desenvolvimento proximal, determinada através de problemas que a criança não 
pode resolver independentemente, fazendo-o somente com assistência. A zona de 
desenvolvimento proximal define aquelas funções que ainda não amadureceram, 
mas que estão presentemente em estado embrionário. Essas funções poderiam ser 
chamadas de “brotos” ou “flores” do desenvolvimento, ao invés de ‘frutos’ do 
desenvolvimento. O nível de desenvolvimento real caracteriza o desenvolvimento 
mental retrospectivamente, enquanto a zona de desenvolvimento proximal 
caracteriza o desenvolvimento mental prospectivamente (Vygotsky, 1994, p. 113). 
(Grifos do autor) 
 

A passagem da criança pela ZDP evidencia a essencialidade da interação com o outro, 

pois ela: 

 

[…] é a distância entre o nível de desenvolvimento real, que se costuma determinar 
através da solução independente de problemas, e o nível de desenvolvimento 
potencial, determinado através da solução de problemas sob a orientação de um 
adulto ou em colaboração com companheiros mais capazes (Vygotsky, 1994, p. 
112). 
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O mediador desempenha papel fundamental nesse avanço, sendo, no contexto escolar, 

geralmente o professor, embora possa também ser um colega mais experiente na 

aprendizagem. 

Diante disso, percebe-se que compreender o desenvolvimento cognitivo da criança em 

suas interações com o meio é essencial para planejar um ensino que promova a autonomia, 

conforme observado nas contribuições de Piaget (1994). Além disso, é imprescindível 

considerar o papel do mediador, destacado por Vygotsky (1994) na mediação do 

desenvolvimento por meio da ZDP. 

Esses fundamentos teóricos constituem a base para a compreensão da importância de 

planejar atividades que incentivem a escrita autônoma e, consequentemente, autoral dos 

alunos, sendo considerados ao longo dos capítulos seguintes. 
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3 A PRODUÇÃO ESCRITA COMO ESTRATÉGIA 
 

A escrita escolar não pode ser compreendida apenas como domínio da forma ou 

reprodução de normas gramaticais. Trata-se de um processo complexo e estratégico que 

envolve aspectos cognitivos, metacognitivos e socioculturais. Pensar a escrita como estratégia 

significa reconhecer que o aluno mobiliza conhecimentos prévios, planeja, produz, revisa e 

interage com o contexto e com o leitor para construir sentido em seus textos. 

Segundo Costa Val (2006, p. 3-5), um texto deve ser analisado em três dimensões: 

pragmática, referente à função comunicativa; semântica, relacionada à coerência; e formal, 

ligada à coesão. Complementando, Beaugrande e Dressler (1983), conforme citado por Costa 

Val (2006), definem a textualidade como o conjunto de fatores que tornam uma sequência de 

frases um texto completo, considerando coerência, coesão, intencionalidade, aceitabilidade, 

situacionalidade, informatividade e intertextualidade. Esses elementos evidenciam que 

escrever é mais do que aplicar regras: é organizar ideias, criar sentido e dialogar com o leitor. 

Koch e Elias (2025) reforçam essa visão, destacando que a coerência surge da interação entre 

autor, leitor e texto, e que o contexto inclui todos os conhecimentos mobilizados na 

comunicação. 

A prática da escrita, enquanto processo complexo que é, envolve risco e 

experimentação. Marchioni (2025, p. 48-49) enfatiza que os erros são oportunidades de 

aprendizado e que escrever é um processo de criação que demanda tempo, reflexão e 

reescrita. Ele também destaca a importância da imitação como estratégia inicial para 

aquisição de repertório, permitindo ao aluno desenvolver gradualmente uma escrita autoral e 

confiável (Marchioni, 2025, p. 76). 

Essa perspectiva se conecta às teorias de Piaget (1994) e Vygotsky (1994). Ao 

relacionar esse pensamento à teoria de Piaget, a escrita imitativa corresponde ao estágio de 

heteronomia, enquanto a produção autoral corresponde à autonomia, momento em que o 

aluno é capaz de criar e revisar seu próprio texto. 

Para Koch; Elias (2025, p.10)  “[ … ] o processo estratégico do texto depende não só 

de características textuais, mas também de características cognitivas dos usuários da língua, 

tais como seus objetivos, convicções e conhecimento de mundo.” 
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Dessa forma, compreender a escrita como estratégia significa perceber que o aluno 

não é um mero reprodutor de regras, ele é um autor consciente, que organiza ideias, seleciona 

linguagens, ajusta o texto ao contexto e ao interlocutor, e desenvolve competências cognitivas 

e sociais essenciais. Cabe à escola criar condições para que essa prática aconteça de forma 

significativa, oferecendo experiências autênticas que estimulem a autonomia e a produção 

autoral dos estudantes. 
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4 A ESTRATÉGIA DO NARRAR 

Segundo Jolles (1976), a narrativa emerge como uma das primeiras formas do 

discurso humano, manifestando-se em estruturas simbólicas que antecedem a literatura e 

estão enraizadas na experiência coletiva. Para o autor, formas como o mito, a lenda, o conto e 

o relato representam modos elementares de o homem dar sentido ao mundo, respondendo a 

perguntas existenciais e culturais: 

 

Na Forma Simples, pelo contrário, a linguagem permanece fluida, aberta, dotada de 
mobilidade e de capacidade de renovação constante. Costuma-se dizer que qualquer 
um pode contar um conto, uma saga ou uma legenda“com as suas próprias 
palavras”.[…] Entretanto, a ideia de contar com “suas próprias palavras” contém 
uma certa verdade: não se trata, e qualquer modo, das palavras de um indivíduo em 
que a forma se realizaria, nem de um indivíduo que seria a força executora e daria à 
forma uma realização ímpar, conferindo-lhe seu cunho pessoal; a verdadeira força 
de execução é aqui a linguagem, na qual a forma recebe realizações sucessivas e 
sempre renovadas (Jolles, 1976, p. 195). 

 

Essa visão permite compreender que a narrativa, antes de ser um gênero literário 

formal, é uma necessidade humana de organizar o vivido e de comunicá-lo socialmente. 

Bastos (1994), apresenta e analisa o modelo de funções narrativas de Labov e 

Waletzky, em que eles organizam a narrativa em funções sequenciais que permitem analisar 

tanto os aspectos formais quanto funcionais do discurso. A estrutura proposta pelos autores 

inclui segmentos como resumo, orientação, complicação, resolução, avaliação e coda, cada 

um cumprindo um papel específico na organização da narrativa. O resumo antecipa o tema da 

narrativa; a orientação situa o tempo, o espaço e os personagens; a complicação apresenta o 

conflito central; a resolução indica o desfecho; a avaliação expressa a relevância do evento 

narrado; e a coda marca o encerramento da narrativa. 

Bastos (1994, p. 24), observa que o modelo apresenta “[ … ] articulação COESÃO - 

COERÊNCIA da maneira como a entendemos, na medida em que são levados em conta os 

elementos que sustentam a estrutura narrativa e a relação de interlocução”. No entanto, a 

autora aponta limitações na proposta, ao destacar que os segmentos narrativos podem 

acumular funções simultaneamente e que orações subordinadas também contribuem para a 

organização temporal da narrativa. Em construções como ‘Quando chegou à escola percebeu 
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que havia esquecido o caderno’, a oração subordinada contribui para a organização temporal 

da narrativa. Aspectos como os do exemplo não são contemplados pelos autores em questão: 

 

Para o estabelecimento das cláusulas narrativas, Labov e Waletzky não levam em 
conta as orações subordinadas. Consideram que somente as orações independentes é 
que se relacionam semanticamente através da juntura temporal, fator fundamental 
para serem consideradas cláusulas narrativas (Bastos, 1994, p.27). 

 

Dessa forma, Bastos (1994) defende uma abordagem mais flexível e interpretativa, na 

qual a análise das funções narrativas deve considerar o contexto comunicativo, a relação entre 

narrador e interlocutor e a dinâmica oral ou escrita do relato, permitindo compreender a 

narrativa em sua complexidade real. Para a autora, “[ …] não se pode ensinar a compreensão 

e produção de textos sem se levar em conta dados relativos à organização de um texto e 

dados relativos à situação de interlocução na qual se inserem o texto e seu produtor ( 

Bastos,1994, p.x, )” 

Com isso, Bastos (1994) conclui que a coesão decorre da coerência, ou seja, antes de 

haver coesão, se constrói um texto coerente em sua globalidade. Por essa razão, os modelos 

fixos de coesão como o de Labov e Waletzky, são destacados como  limitados, uma vez que 

desconsideram as particularidades de cada situação de escrita e seu produtor, em detrimento 

de uma estrutura rígida. 

No contexto escolar, o ensino da narrativa costuma estar associado à reprodução de 

modelos estruturais, em que se priorizam elementos fixos, como tempo, espaço e enredo. 

Contudo, compreender o narrar como estratégia implica deslocar o foco da forma para o 

processo de construção de sentidos, reconhecendo como uma prática que envolve 

intencionalidade, criatividade e autoria. Essa dimensão subjetiva da narrativa é essencial para 

o desenvolvimento da autonomia autoral, pois permite ao indivíduo reconhecer-se como 

protagonista de seu próprio discurso. 

 Bastos (1994) observa que, na escola, a escrita enfrenta desafios particulares: os 

alunos muitas vezes conhecem o esquema narrativo cultural, mas têm dificuldades em inserir 

o texto em uma situação de comunicação concreta. Ela reforça que a coerência e a coesão só 

se realizam plenamente quando o aluno leva em conta o contexto sociocomunicativo e o 

interlocutor, tornando o texto efetivamente significativo.  
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Veremos que os alunos conhecem o esquema narrativo determinado por sua cultura 
e sabem, portanto, narrar de acordo com esse esquema. Os problemas se dão, no 
texto, no nível da inserção deste numa determinada situação de comunicação. 
Quanto à COESÃO, lembrando que esta é decorrente da COERÊNCIA, podemos 
dizer que se estabelece a partir de marcas mais ou menos fixas, dado que a narrativa 
é uma configuração discursiva fortemente previsível. (Bastos, 1994, p.22) 

 

O que se observa é que o lugar da narrativa no ensino de Língua Portuguesa tem sido 

visto apenas como uma habilidade técnica, mas, como exposto, a narrativa escolar deve ser 

entendida como espaço de autoria e de aprendizagem viva em que o aluno, ao narrar, não 

apenas escreve histórias, mas reconstrói sua própria história enquanto sujeito do 

conhecimento e da linguagem.  

Em vez de restringir o trabalho à memorização de estruturas fixas, é preciso 

compreender que o ato de narrar é uma prática de autoria e reflexão, capaz de promover 

aprendizagens significativas.  

Ao propor atividades que envolvem a produção de narrativas autorais, o professor 

estimula o aluno a mobilizar conhecimentos linguísticos, culturais e afetivos, construindo 

textos que expressem seu modo singular de ver o mundo. Assim, o narrar torna-se uma 

estratégia de aprendizagem e de emancipação discursiva, pois possibilita ao sujeito 

compreender-se como produtor de linguagem e participante ativo do processo comunicativo. 

A narrativa, nesse contexto, deve ser entendida como uma prática viva e aberta que 

articula cognição, linguagem e cultura. Quando o aluno é convidado a narrar suas 

experiências, inventar histórias ou reinterpretar o que lê, ele exercita a autonomia autoral e 

amplia sua capacidade de significar. O professor, por sua vez, atua como mediador, criando 

condições para que a narrativa seja, de fato, uma estratégia de pensamento e expressão. 

A seguir, abordaremos como o Livro Didático de Português (doravante, LDP), em 

especial, os dois livros observados nesta pesquisa, se relacionam com essa questão da 

autonomia autoral. 
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5 REFLEXÕES EM BUSCA DE UMA PROPOSTA 

 

5.1 Principais características dos LDPs analisados 

 

O presente estudo utiliza como corpus dois livros didáticos de Língua Portuguesa do 

Ensino Fundamental, selecionados por proximidade prática e adequação à faixa etária dos 

alunos, considerando o desenvolvimento da autonomia autoral. Tal selecionamento teve 

como base o meu período de convivência com alunos dos 5º e 7º anos, durante o 

desenvolvimento de minhas atividades, respectivamente, em estágio (nos anos de 2024 e 

2025) e no Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência – PIBID (no ano de 

2025).  

O primeiro livro analisado é “Língua Portuguesa: da escola para o mundo” (Silvestre, 

2021), destinado ao 5º ano. A obra aborda diferentes gêneros textuais e propõe atividades de 

leitura, interpretação, escrita, análises gramaticais e práticas de oralidade, principalmente 

voltadas para causos, contos, lendas e textos teatrais. 

O critério de escolha deste livro baseou-se na minha experiência como estagiária na 

escola em que o material era utilizado, permitindo acesso direto ao contexto de aplicação, 

além da pertinência da faixa etária, momento em que, segundo Piaget (1994), os alunos se 

encontram em transição entre heteronomia e autonomia. 

O segundo livro é o “Teláris Essencial”, (Trinconi; Bertin; Marchezi, 2022), destinado 

ao 7º ano do Ensino Fundamental. A obra apresenta uma variedade de atividades de leitura, 

interpretação, produção textual e análises gramaticais, distribuídas em unidades temáticas. As 

atividades de narrativa concentram-se na Unidade 5, com textos teatrais e propostas de 

dramatização, leitura dramática e produção de podcasts, e na Unidade 6, que trabalha contos 

maravilhosos. Apesar de haver um momento destinado à escrita de contos, a prática se 

apresenta bastante engessada, com parâmetros rígidos quanto a tema, tempo verbal e 

estrutura, limitando a liberdade e a autoria do aluno. Nas demais unidades, não há atividades 

voltadas à produção narrativa. 
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O critério de escolha desse segundo livro também se baseou na minha proximidade 

prática: acompanhei o uso desse livro e pude observar diretamente o seu emprego durante a 

minha participação no Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), no 

ano de 2025. Além disso, a escolha do 7º ano possibilitou investigar como o material didático 

incentiva a escrita autoral em um momento em que se pressupõe que os alunos já apresentam 

maior autonomia, consolidando o percurso do desenvolvimento cognitivo e autoral iniciado 

nas séries iniciais. 

Dessa forma, os dois livros selecionados oferecem um panorama comparativo da 

presença de atividades de escrita de narrativa no Ensino Fundamental, permitindo analisar a 

progressão das oportunidades de autoria e autonomia do 5º para o 7º ano. 

 

5.2 Metodologias empregadas pelos LDPs no ensino de narrativas  

 

No primeiro livro analisado, “Língua Portuguesa: da escola para o mundo” (Silvestre, 

2021), destinado ao 5º ano do Ensino Fundamental, observa-se muitas propostas centradas na 

oralidade, nas quais o aluno assume papel ativo na construção de conhecimentos. Poucas 

atividades se voltam à produção escrita de narrativas, pois possui um foco maior na prática da 

narrativa de forma oral, estruturada por dinâmicas que envolvem pesquisar, investigar e 

socializar informações. 

 Trata-se de um material que estimula o protagonismo discente ao favorecer que os 

estudantes busquem respostas, elaborem sínteses e as apresentem à turma, construindo 

sentidos coletivamente. Embora, segundo Piaget, os alunos dessa etapa ainda não tenham 

alcançado plenamente o estágio de autonomia, o livro didático promove condições 

importantes para seu desenvolvimento ao incentivar a iniciativa, a tomada de decisões e a 

responsabilidade sobre o próprio trabalho.  
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Figura 1: Atividade de  Contação de Causos 

 
Fonte: Silvestre (2021, p. 40). 

A atividade destacada acima apresenta potencial para o desenvolvimento da 

autonomia, especialmente no momento de pesquisa e coleta de informações, quando o aluno 

escolhe seu entrevistado, organiza o encontro e registra os fatos narrados. Contudo, ao chegar 

à etapa da produção escrita, o livro adota uma abordagem bastante estruturada e oferece um 

roteiro rígido para a organização do texto. 

Tal orientação é adequada ao 5º ano, mas limita a escrita autônoma ao prescrever 

passos e elementos obrigatórios da narrativa, deixando pouco espaço para escolhas e 

elaboração pessoal. Assim, a proposta combina um momento inicial de protagonismo com 

uma escrita final que privilegia a estrutura formal do gênero em detrimento da autonomia. 
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Figura 2: Atividade de Reconto de Lendas 

 
Fonte: Silvestre (2021, p. 226). 

A atividade de reconto de lendas apresenta aspectos positivos, especialmente por 

envolver pesquisa, organização de informações e apresentação oral. Ao dividir a turma em 

grupos e propor a investigação de diferentes versões de uma mesma lenda, estimula-se o 

protagonismo discente, favorecendo a busca por informações e a tomada de decisões. Embora 

promova certa autonomia na pesquisa, a proposta permanece restrita ao reconto, mantendo os 

alunos na lógica de reprodução de um texto já existente.  

Em vez de possibilitar a criação de narrativas próprias, que é elemento fundamental 

para o desenvolvimento da escrita autoral, a atividade orienta apenas a reorganização de 

informações conforme a estrutura original da lenda. Apesar de válida para ampliar repertório 

e exercitar a oralidade, a proposta ainda não favorece a autoria plena. 

 



16 
 

Figura 3: Atividades a partir de um Conto 

 
Fonte: Silvestre (2021, p. 234). 

 

 

Figura 4: Continuação das atividades a partir de um Conto 

 
Fonte: Silvestre (2021, p. 235). 
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As atividades analisadas apresentam a narrativa a partir de uma estrutura fixa 

(situação inicial, conflito, clímax e desfecho) o que, embora útil nos anos iniciais, limita a 

autonomia autoral dos alunos ao reduzir o gênero a um modelo rígido. Além disso, em vez de 

incentivar a prática efetiva de narrar, o livro fragmenta o texto para realizar análises 

essencialmente gramaticais, focadas na identificação de termos e categorias.  

Atividades com essas características deslocam a atenção do estudante do texto como 

unidade de sentido e restringe suas possibilidades de criação, oferecendo pouco espaço para 

escolhas próprias e para o desenvolvimento de uma escrita realmente autoral e autônoma. 

 

 

Figura 5: Atividade prática de dramatização 

 
Fonte: Silvestre (2021, p. 252). 

 

A atividade proposta convida os alunos a encenar o texto teatral lido,  incentivando 

criação do cenário, definição das vestimentas e organização dos papéis na apresentação. 

Trata-se de uma atividade que valoriza a participação ativa dos estudantes e promove um 
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ambiente de autonomia, na medida em que eles assumem decisões e constroem coletivamente 

a realização da cena. 

 No entanto, ainda que favoreça a expressão criativa e o protagonismo, a proposta não 

se dirige ao desenvolvimento da escrita narrativa, permanecendo restrita à reprodução prática 

de um gênero já dado. Assim, apesar de positiva em termos de envolvimento e colaboração, a 

atividade não contribui diretamente para o exercício da autoria textual, que é importante para 

o desenvolvimento da autonomia na produção de narrativas.  

Na análise do segundo livro didático, “Telaris Essencial” (Trinconi; Bertin; Marchezi, 

2022), destinado ao 7º ano do Ensino Fundamental, observou-se que as propostas de 

atividades com narrativas apresentam um caráter ainda mais rígido, privilegiando a 

identificação e a reprodução de estruturas formais, além de ênfase em atividades de análise 

gramatical,  em detrimento da produção efetiva de textos narrativos. 

Esse enfoque estrutural limita a participação ativa do aluno no processo de escrita, 

reduzindo as possibilidades de exercício da autoria e da autonomia. Assim, as atividades 

tendem a orientar o estudante para respostas previamente esperadas, restringindo a 

exploração criativa e o desenvolvimento de narrativas próprias.  

 

Figura 6: Atividade a partir de um texto teatral 

 
Fonte: Trinconi; Bertin; Marchezi, (2022, p. 164). 

 

A atividade analisada, proposta a partir de um texto teatral, evidencia uma abordagem 

estrutural da língua, focada em questões gramaticais (sujeito e verbo). Apesar de se apoiar em 
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um gênero textual interativo e criativo, a proposta não explora o sentido ou a função 

comunicativa do texto, restringindo-se à análise formal. 

Do ponto de vista piagetiano, observa-se a prevalência da heteronomia, pois o aluno é 

conduzido a seguir etapas previamente definidas, sem espaço para reflexão, tomada de 

decisão ou criação. Assim, a atividade não favorece o desenvolvimento da autonomia autoral 

nem a construção ativa do conhecimento linguístico.  

 

 

 

 
 

Figura 7: Atividade a partir de um conto 

 
Fonte: Trinconi; Bertin; Marchezi, (2022, p. 191) 

 

Observa-se que a atividade apresentada utiliza o conto apenas como suporte para 

exercícios estruturais, centrados na identificação de orações e na repetição de sons, ou seja, 

um pretexto para a aplicação de conceitos gramaticais.  

 
Às vezes, pretendendo tornar a aula de gramática mais interessante (e duplamente 
útil, ilustrando os seus alunos) o professor trazia (ou traz) um texto literário para 
nele exercitar a busca de orações subordinadas ou de substantivos abstratos. 
Também era (e é) frequente a utilização de enunciados pescados cá e lá em contos, 
romances ou poemas de escritores consagrados para transformá-los, como a própria 
gramática o faz, em norma ou, ao contrário, em exemplos das exceções permitidas, 
porque provindas da pena de uma autoridade (o autor famoso) (Chiappini, In: 
Geraldi, 2002, p.18). 
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Ao tratar a narrativa apenas como suporte para localizar estruturas linguísticas, a 

atividade deixa de promover o contato significativo com o gênero e não oferece 

oportunidades para que o estudante reflita sobre escolhas narrativas, efeitos de sentido ou 

possibilidades de criação. Dessa forma, o aluno não é convidado a experimentar o processo 

de narrar, o que limita o desenvolvimento da autoria e da autonomia na escrita. 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 8: Atividade a partir de um conto 

 
Fonte: Trinconi; Bertin; Marchezi, (2022, p. 192). 
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Figura 9: Continuação da atividade a partir de um conto 

 
Fonte: Trinconi; Bertin; Marchezi, (2022, p. 193). 

 
Observa-se que a atividade analisada adota uma abordagem centrada na estrutura e na 

classificação de elementos fixos da narrativa, o que revela uma concepção de linguagem 

voltada para o aspecto formal, e não para seu uso social e significativo. O estudante é 

conduzido a seguir etapas predefinidas e a reproduzir modelos, sem espaço para a criação, 

para a tomada de decisões ou para a reflexão sobre o sentido e a função da linguagem em 

contextos reais de comunicação.  

Essa perspectiva, ao privilegiar o domínio técnico da norma e da estrutura textual, não 

contribui para o desenvolvimento da escrita autoral e autônoma. Sob o olhar piagetiano, 

evidencia-se um processo de aprendizagem marcado pela heteronomia, em que o aluno segue 

instruções, sem protagonismo na construção do conhecimento linguístico. 
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Figura 10: Atividade de escrita da continuação de um conto 

 
Fonte: Trinconi; Bertin; Marchezi, (2022, p. 164). 
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Figura 11: Planejamento para escrita da continuação de um conto 

 
Fonte: Trinconi; Bertin; Marchezi, (2022, p. 215). 

 

 

Figura 12: Procedimentos para a escrita da continuação de um conto 

 
Fonte: Trinconi; Bertin; Marchezi, (2022, p. 216). 
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Figura 13: Revisão da escrita da continuação de um conto 

 
Fonte: Trinconi; Bertin; Marchezi, (2022, p. 216). 

 

A proposta de escrita analisada representa um avanço em relação às demais 

atividades do livro, pois oferece ao aluno a oportunidade de produzir um texto narrativo, 

continuando a situação inicial de um conto já lido. Nessa prática, nota-se a intenção de 

promover a autoria, uma vez que o estudante é convidado a elaborar uma continuação 

própria e a participar de um projeto coletivo de escrita (a antologia da turma). Ao propor 

a circulação dos textos em meio impresso ou digital, a atividade confere legitimidade à 

produção do aluno como sujeito de linguagem. 

Contudo, observa-se que o exercício ainda é fortemente direcionado por 

prescrições formais e estruturais. O livro delimita o tipo de narrador, o tempo verbal, os 

elementos descritivos e até as expressões de coesão que devem ser utilizadas, o que 

reduz as opções para escolha e a liberdade criativa do aluno.  

 
Na situação escolar existem relações muito rígidas e bem definidas. O aluno é 
obrigado a escrever dentro de padrões previamente estipulados e , além disso, o seu 
texto será julgado, avaliado. O professor, a quem o texto é remetido, será o principal 
– talvez o único – leitor da redação. Consciente disso, o estudante procurará 
escrever a partir do que acredita que o professor gostará (e, consequentemente, dará 
uma boa nota). Mais precisamente, fará a redação com base na imagem que cria do 
“gosto” e da visão de língua do professor. Serviço à la carte (Britto, In: Geraldi, 
2002, p.120). 

 
 

Assim, embora a proposta se aproxime de uma prática de escrita autoral, ela não 

alcança plenamente a autonomia discursiva, pois o aluno permanece subordinado a um 

modelo e a instruções externas. À luz de Piaget (1994), tal situação revela uma 

aprendizagem que ainda se apoia em condutas heterônomas, nas quais o sujeito obedece 
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a regras impostas, sem necessariamente compreender ou reconstruir seus próprios meios 

de expressão. 

 

5.3 Observações sobre as metodologias dos LDPs em relação à pesquisa 

 

Após a análise das atividades presentes nos dois livros didáticos em questão, foi 

construído um quadro comparativo com o objetivo de sintetizar os resultados e apresentar, de 

forma visual, as observações realizadas. Esse quadro contribui para uma leitura mais fluida e 

para a melhor compreensão dos elementos analisados, destacando aspectos que favorecem ou 

limitam o desenvolvimento da autoria e da autonomia na escrita dos alunos. 
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Quadro 1: Comparação das propostas de atividades sobre narrativas presentes nos dois LDPs analisados, 
em relação à pesquisa 

Critério Descrição LDP – 5º ano LDP – 7º ano 

Como as narrativas 
são trabalhadas? 

Há propostas de escrita, 
oralidade, interpretação e 
análise gramatical. 

Escrita, oralidade, 
interpretação e 
análise gramatical. 

Escrita, 
interpretação e 
análise gramatical. 

Como são 
as  propostas de 
atividades de 
escrita  de narrativa? 

Criação própria, 
continuação, reprodução 
de modelo. 

Reprodução de 
modelo. 

Continuação. 

Qual o papel do 
aluno no processo de 
escrita? 

Autor ou reprodutor de 
modelo e estruturas 
prontas. 

Reprodutor de 
modelos e estruturas 
prontas. 

Reprodutor de 
modelos e 
estruturas prontas. 

Qual o papel do 
professor no 
processo de escrita? 

Incentivador do processo 
de escrita autoral, criativa 
ou um avaliador final. 

Avaliador final. Avaliador final. 

A proposta de escrita 
parte de uma situação 
real? 

A proposta é feita a partir 
de uma situação real de 
interlocução ou artificial. 

Artificial. Artificial. 

Há incentivo à 
autonomia na 
atividade de escrita 
proposta? 

Estimula a tomada de 
decisões por parte do 
aluno ou não. 

Em partes. Não. 

Há valorização do 
processo em 
detrimento do 
produto? 

Valoriza o planejamento, 
escrita, revisão ou apenas 
o resultado final. 

Resultado final. Resultado final. 

Qual a concepção de 
linguagem? 

Interacionista (centrada 
na prática social) ou 
estruturalista (centrada 
no código). 

Interacionista e 
estruturalista. 

Estruturalista. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

A análise da metodologia empregada pelos livros didáticos evidencia que a ênfase 

excessiva na estrutura formal do texto narrativo pode limitar o exercício da autonomia do 

aluno no momento da escrita. Embora essa estrutura desempenhe um papel organizador 

importante, quando apresentada de forma rígida e prescritiva, ela tende a deslocar a atenção 
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do estudante para o cumprimento de regras e etapas previamente estabelecidas, reduzindo o 

espaço para escolhas próprias.  

Como aponta Britto (2002), no contexto escolar, a escrita frequentemente se organiza 

em relações rígidas e avaliativas, nas quais o aluno tende a produzir textos orientados pelo 

atendimento às expectativas do professor. Nessa lógica, o estudante passa a escrever a partir 

da imagem que constrói do ‘gosto’ e da visão de língua do professor, produzindo uma 

redação voltada prioritariamente ao julgamento escolar. 

Conforme já apresentado neste trabalho, à luz de Piaget (1994), durante o 

desenvolvimento a criança avança do estágio de heteronomia para o estágio de autonomia. Na 

aprendizagem sobre linguagem, a partir desse avanço, ela passa a ser capaz de organizar suas 

ideias, tomar decisões sobre o que e como escrever e refletir sobre seu próprio processo de 

produção textual.  

Nesse sentido, algumas atividades do livro “Língua Portuguesa: da escola para o 

mundo”, destinado a alunos do 5º ano, mostram-se mais alinhadas à promoção dessa 

autonomia, pois incentivam a pesquisa, a oralidade e o trabalho em grupo, permitindo que os 

alunos se envolvam ativamente no processo de criação e construam sentido a partir de suas 

próprias escolhas. 

Em contraste, o livro “Telares Essencial”, destinado a alunos do 7º ano, apresenta uma 

metodologia mais rígida, com escrita engessada e parâmetros pré-estabelecidos, limitando o 

espaço para decisões autorais. Embora os estudantes dessa faixa etária já estejam em um 

momento de maior capacidade de autonomia, a proposta didática não estimula plenamente a 

expressão pessoal, restringindo a criação com regras e estruturas fornecidas pelo livro. Essa 

abordagem evidência um desalinhamento entre o potencial cognitivo dos alunos, segundo 

Piaget (1994), e a liberdade de autoria que a metodologia proporciona. 

Nesse sentido, materiais didáticos que propõem atividades mais engessadas, como é o 

caso do “Telares Essencial”, acabam por limitar a função estratégica da escrita narrativa, 

restringindo a reflexão sobre a organização do texto e a exploração criativa de recursos 

linguísticos. 

Sobre o direito à palavra no ensino de linguagem, Geraldi (2002) destaca que: 
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[...] não é necessário anular o sujeito. Ao contrário, é abrindo-lhe o espaço fechado 
da escola para que nele ele possa dizer a sua palavra, o seu mundo, que mais 
facilmente se poderá percorrer o caminho. Não pela destruição de sua linguagem, 
para que surja a linguagem da escola, mas pelo respeito a esta linguagem, a seu 
falante e ao seu mundo, conscientes de que também aqui, na linguagem, se revelam 
as diferentes classes sociais. É devolvendo o direito à palavra, e na nossa sociedade 
isto inclui o direito à palavra escrita, que talvez possamos um dia ler a história 
contida, e não contada, da grande maioria que hoje ocupa os bancos das escolas 
públicas. (Geraldi, 2002, p.131). 
 

Assim, a reflexão teórica evidencia que a promoção da autonomia e da autoria na 

escrita narrativa depende não apenas da faixa etária ou do nível cognitivo do aluno, mas 

também das escolhas metodológicas do material didático. A combinação entre liberdade de 

exploração textual, estímulo à oralidade, trabalho colaborativo e práticas de pesquisa, como 

observada em algumas atividades no livro do 5º ano, se mostra mais eficiente para 

desenvolver o pensamento narrativo autônomo, enquanto propostas rígidas podem inibir o 

protagonismo do estudante, mesmo em fases cognitivamente mais avançadas. 

Em síntese, a análise dos livros didáticos à luz de Piaget (1994) e Vygotsky (1994) 

evidencia que a escrita narrativa só se torna um verdadeiro instrumento de autoria e 

autonomia quando o material didático proporciona espaço para escolhas, reflexão e 

construção de sentido pelo próprio aluno, integrando habilidades cognitivas, linguísticas e 

criativas. 

 

5.4 Proposta de parâmetros para uma possível metodologia 

 

A análise dos dois livros didáticos selecionados para essa pesquisa evidenciou 

limitações quanto ao incentivo à autoria e à autonomia na escrita narrativa, especialmente no 

que se refere à liberdade de criação, à exploração de diferentes estratégias narrativas e à 

apropriação pessoal das estruturas textuais. Observou-se que, enquanto o livro do 5º ano 

permite alguma participação ativa dos alunos por meio de pesquisa, oralidade e reconto, o 

livro do 7º ano apresenta práticas rígidas, com parâmetros pré-estabelecidos que restringem a 

expressão individual. 



29 
 

Diante desse panorama, propõe-se uma metodologia diferenciada para a produção de 

textos narrativos, a partir dos seguintes princípios teóricos: 

1. Autonomia cognitiva e autoral (Piaget, 1994): incentivar os alunos a tomar decisões 

sobre tema, personagens, estrutura e tempo narrativo, permitindo que construam suas 

próprias narrativas, com mediação do professor para orientar, mas sem impor 

restrições rígidas. 

2. Mediação social e colaborativa (Vygotsky, 1994): integrar atividades de trabalho em 

grupo, debate, contação e recontos, promovendo a troca de experiências e a 

construção conjunta de significados, a fim de favorecer a apropriação da linguagem 

como instrumento de interação social. 

3. Exploração de formas narrativas diversas (Jolles, 1976): propor o contato com contos, 

lendas, crônicas, textos teatrais, HQs e narrativas digitais, estimulando os alunos a 

compreenderem diferentes formas narrativas e a escolher a que melhor se adequa às 

suas intenções comunicativas. 

4. Estratégias de produção criativa (Marchioni, 2025): trabalhar a escrita como processo, 

incluindo planejamento, rascunho, revisão e reescrita, a fim de incentivar o aluno a 

refletir sobre suas escolhas linguísticas, estrutura narrativa, coerência e coesão, além 

de promover a consciência sobre a autoria. 

Com base nesses princípios, uma proposta de intervenção poderia incluir atividades 

como: 

● Oficinas de escrita criativa, nas quais os alunos elaboram narrativas próprias a partir 

de experiências pessoais ou temas sugeridos, mas sem imposição de estrutura rígida. 

● Círculos de leitura e contação, que permitam a discussão coletiva sobre os textos 

produzidos e lidos, incentivando o reconhecimento de diferentes vozes e perspectivas. 

● Projetos interdisciplinares, em que a narrativa é articulada a outras áreas do 

conhecimento ou a mídias digitais, como produção de podcasts, vídeos, HQs ou 

dramatizações. 

● Momentos de reflexão sobre a própria escrita, que estimulem o aluno a avaliar suas 

escolhas narrativas, identificar pontos fortes e oportunidades de melhoria, 

fortalecendo a autonomia e a consciência metalinguística. 
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Essas propostas buscam superar as limitações observadas nos livros didáticos 

analisados, oferecendo aos alunos experiências significativas de produção textual que 

valorizem a criatividade, a autoria e a autonomia, integrando os conhecimentos linguísticos, 

cognitivos e sociais. Os parâmetros acima propostos, articulados com uma didática 

consistente e constantemente ressituada, podem ser vistos como propiciadores de uma 

metodologia que posicione o estudante como protagonista do seu próprio aprendizado, 

alinhando-se às concepções de escrita como prática social, cognitiva e estratégica. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa teve como objetivo investigar de que modo dois livros didáticos de 

Língua Portuguesa do Ensino Fundamental favorecem ou limitam o desenvolvimento da 

autoria e da autonomia dos alunos na produção de narrativas. A partir das teorias de Piaget 

(1994) sobre anomia, heteronomia e autonomia, associadas às concepções 

socioconstrutivistas de Vygotsky (1994), buscou-se compreender se as propostas de 

atividades com narrativas apresentadas pelos materiais analisados realmente promovem a 

criação autoral, ou se permanecem restritas a modelos prescritivos e estruturais. 

A análise dos dois livros didáticos revelou que, embora haja algumas tentativas de 

incentivar a participação ativa dos alunos, as atividades ainda priorizam a reprodução de 

estruturas fixas em detrimento da expressão pessoal. O livro destinado ao 5º ano “Língua 

Portuguesa: da escola para o mundo” (Silvestre, 2021) apresenta maior potencial de 

promoção da autonomia, especialmente nas propostas que envolvem pesquisa, oralidade e 

reconto, mas ainda mantém roteiros rígidos na etapa de produção escrita. Já o material do 7º 

ano “Teláris Essencial” (Trinconi; Bertin; Marchezi, 2022), demonstra uma abordagem mais 

engessada, limitando o protagonismo discente e desconsiderando o estágio de 

desenvolvimento cognitivo correspondente à autonomia, conforme expresso por Piaget. 

Tais resultados indicam que o ensino da escrita narrativa, baseando-se na análise dos 

dois livros, ainda está distante de uma prática verdadeiramente autoral. As teorias de Val 

(2006), Koch; Elias (2025), Marchioni (2025), Bastos (1994) e Jolles (1976) reforçam que a 

escrita é um processo estratégico e criativo, que envolve não apenas domínio técnico, mas 

também a capacidade de pensar, refletir e significar. Assim, promover a autonomia na 

produção textual implica reconhecer o aluno como sujeito de linguagem, capaz de tomar 

decisões sobre seu texto e construir sentido a partir de sua própria experiência. 

A partir dessa reflexão, propõe-se uma metodologia alternativa baseada em quatro 

princípios: a autonomia cognitiva e autoral (Piaget), a mediação social e colaborativa 

(Vygotsky), a exploração de diferentes formas narrativas (Jolles) e as estratégias de produção 

criativa (Marchioni). Tais metodologias podem orientar práticas pedagógicas mais 

significativas, como oficinas de escrita criativa, projetos interdisciplinares, círculos de leitura 
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e momentos de reflexão sobre o próprio processo de escrita. Essas práticas têm potencial para 

transformar o ensino da narrativa em um espaço de experimentação e autoria. 

Conclui-se, portanto, que a promoção da autonomia autoral na escrita de narrativas 

exige uma mudança de perspectiva no ensino de Língua Portuguesa. Mais do que seguir 

modelos e esquemas fixos, é necessário proporcionar ao aluno a oportunidade de ser autor de 

suas próprias histórias, articulando linguagem, cognição e criatividade. Espera-se que este 

trabalho contribua para o debate sobre práticas pedagógicas mais reflexivas e emancipatórias, 

inspirando novas pesquisas e intervenções voltadas à valorização da escrita como ato de 

autoria, autonomia e expressão do sujeito. 
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